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Projeto de Voto n.º 597/XVII

De condenação da incursão de um drone russo no espaço aéreo da 

Roménia e da escalada militar da Rússia no espaço europeu

Na madrugada de 29 de maio de 2026, um drone russo atingiu um edifício

residencial em Galati, na Roménia, durante um ataque noturno da Federação 

Russa contra a Ucrânia, causando dois feridos e obrigando à evacuação de 

cerca de 70 pessoas. 

Este ato constitui uma violação grave e inaceitável da soberania de um Estado-

membro da NATO e da União Europeia, e representa uma escalada muito 

significativa da agressividade militar russa na Europa. 

A gravidade do incidente adquire uma dimensão ainda mais séria pelo facto de 

Portugal ter militares destacados na Roménia, no quadro dos compromissos 

assumidos no seio da NATO, o que torna esta violação especialmente relevante 

para Portugal e para a segurança dos militares portugueses destacados no 

terreno.

O próprio Presidente da Roménia foi inequívoco: a responsabilidade integral por 

este incidente, que é o mais grave ocorrido no país desde o início da guerra, 

cabe à Federação Russa, e o seu carácter sem precedentes exige uma resposta 

firme e coordenada.

A Federação Russa, ao conduzir operações militares que resultam em incursões 

no espaço aéreo de países aliados, demonstra um profundo desrespeito pelo 

direito internacional e pela soberania dos Estados da União Europeia e da NATO. 

Estes atos não podem ser tratados como incidentes isolados. Inserem-se numa 

sequência crescente de violações e incidentes no espaço aéreo de países 

aliados, incluindo nos países bálticos, revelando uma postura cada vez mais 

agressiva e irresponsável da Federação Russa, marcada pela intimidação, pela 
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pressão militar e pela tentativa de testar os limites da resposta europeia e euro-

atlântica.

A gravidade deste incidente é ainda mais acentuada pelo contexto em que 

ocorre. No fim de semana imediatamente anterior, o Kremlin lançou um 

bombardeamento maciço contra Kiev e, num ato de intimidação sem 

precedentes, ameaçou atacar cidadãos estrangeiros, diplomatas e organizações 

internacionais presentes na cidade. A estes atos acresce o recurso deliberado a 

mísseis com capacidade nuclear como instrumento de intimidação, numa 

escalada retórica e militar que não pode ser desvalorizada e que representa uma 

linha vermelha na conduta de qualquer Estado responsável.

A guerra de agressão desencadeada pela Federação Russa contra a Ucrânia 

continua a representar a mais grave ameaça à segurança europeia desde o fim 

da Segunda Guerra Mundial, colocando em causa os princípios fundamentais do 

direito internacional, da integridade territorial dos Estados e da arquitetura de 

segurança construída no espaço euro-atlântico após o fim da Guerra Fria.

A Assembleia da República condena estes atos inaceitáveis, acompanha com 

elevada preocupação esta escalada militar e reafirma a importância da unidade 

entre os aliados europeus e transatlânticos na defesa da soberania, da 

integridade territorial e da segurança coletiva, bem como do respeito pelo direito 

internacional e pela Carta das Nações Unidas.

Assim, a Assembleia da República:

1. Condena veementemente a incursão de um drone russo no espaço aéreo 

da Roménia, Estado-membro da NATO e da União Europeia, 

classificando-a como uma violação grave da soberania de um Estado 

aliado, do espaço aéreo europeu e do direito internacional;
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2. Manifesta a sua profunda preocupação com a escalada militar da Rússia 

no espaço euro-atlântico, em particular com o padrão crescente de 

incursões no espaço aéreo de países aliados e com o recurso a mísseis 

com capacidade nuclear como instrumento de intimidação, que 

constituem uma ameaça direta à segurança coletiva europeia e à 

estabilidade regional;

3. Expressa a sua total solidariedade para com o povo e as autoridades da 

Roménia, bem como para com o povo ucraniano, que continua a ser alvo 

de ataques militares indiscriminados por parte da Federação Russa; 

4. Reafirma o compromisso de Portugal com a segurança coletiva euro-

atlântica, com a defesa intransigente da soberania e integridade territorial 

dos Estados aliados e com os valores da democracia, do Estado de direito 

e do direito internacional que fundamentam o projeto europeu e a Aliança 

Atlântica.

Palácio de São Bento, 29 de maio de 2026

As Deputadas e os Deputados,

Eurico Brilhante Dias

João Torres

Catarina Louro

Elza Pais

Eva Cruzeiro

Luis Dias

Pedro Delgado Alves
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Rosa Isabel Cruz


